
abpi.empauta.com
Associação Brasileira da Propriedade Intelectual

Clipping da imprensa

Brasília, 16 de janeiro de 2023 às 08h10
Seleção de Notícias



abpi.empauta.com

Estadão.com.br - Últimas Notícias | BR
Marco regulatório | INPI

Exoneração em massa deixa órgãos da área econômica acéfalos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .      3
MARIANA CARNEIRO

Folha.com | BR
15 de janeiro de 2023 | Direitos Autorais

Domínio público de 2023 é espetacular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .      4
RONALDO LEMOS

15 de janeiro de 2023 | Direitos Autorais

Sob novo comando, Inep é intimado a se manifestar em processo que move contra servidor . . . . .      6
PAINEL

Consultor Jurídico | BR
15 de janeiro de 2023 | Marco regulatório | INPI

Entrevista: Rafael Atab, especialista em Propriedade Intelectual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .      7
CONSULTOR JURÍDICO



abpi.empauta.com Brasília, 16 de janeiro de 2023
Estadão.com.br - Últimas Notícias | BR

Marco regulatório | INPI

abpi.empauta.com pg.3

Exoneração em massa deixa órgãos da área
econômica acéfalos 

Duas semanas após o início do governo de Luiz Iná-
cio Lula da Silva, pelo menos seis órgãos vinculados
à área econômica estão sem chefia ou com comando
tampão.No dia 1º de janeiro,o Ministério daCasaCi-
vil baixou portaria exonerando mais de mil ser-
vidores de cargos de alta remuneração, entre os quais
o presidente do INPI (Instituto Nacional da Pro-
priedade Industrial), o superintendente e quatro
diretores daSusep (SuperintendênciadeSeguros Pri-
vados), além dos chefes do Ipea, do IBGE, do
Inmetro e da Suframa - neste último, o órgão in-
formou que qualquer decisão terminativa só poderá
ser expedida com novo comando. O ministro Rui
Costa diz que as demissões tiveram aval dos res-
ponsáveis por cada pasta - no caso, Indústria, Pla-
nejamento e Fazenda.

ANÁLISE. No Ipea, o então presidente Erik Fi-
gueiredo e sete diretores foram exonerados e sub-
stituídos provisoriamente por adjuntos. Figueiredo

elaborou o estudo usado por Jair Bolsonaro para re-
futar dados da fome no País. A ministra do
Planejamento, Simone Tebet, avalia cinco nomes pa-
ra o comando do IBGE, mas está sem candidatos no
Ipea. Ela quer promover funcionários das casas.

CADÊ? Osmilitares no comando daSuframa edo In-
metro foram destituídos. Na Suframa, quatro su-
perintendentes adjuntos perderam as funções e não
foram designados interinos. No INPI, o presidente e
dois diretores caíram, sem substitutos. Os órgãos são
vinculados à Indústria, pasta liderada por Geraldo
Alckmin.

FALTA. A saída dequatro diretores daSusep, quees-
tá sob o guarda-chuvadaFazenda, deixou o órgãoca-
penga. Foi designado umcomando interinono órgão.

Coluna Do EstadãoMariana Carneiro
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 Domínio público de 2023 é espetacular
 

Neste início de ano conturbado, é muito bom po-
dermosusufruir deuma das poucasconstânciasdavi-
da ocidental: todo dia 1º de janeiro as obras que
tiveram seus direitos autorais expirados são pro-
movidas ao chamado "domínio público". Tal como o
canto gregoriano que é entoado pelos monges todos
os dias da semana às 18h no mosteiro de São Bento, o
domínio público não falha. Todo início de ano está aí
para nos reconfortar

Quando uma obra é promovida ao domínio público
ela pode ser então livremente utilizada. Pode ser
transformada em filmes, adaptada, traduzida, re-
gravada e seus personagens podem aparecer em no-
vas histórias e universos. É um convite poderoso à
criatividade coletiva. E no ano de 2023 o domínio pú-
blico está especialmente bom no contexto dos EUA,
que é a jurisdição mais importante. Um verdadeiro
presente para a humanidade neste momento de in-
certezas.

A escritora Virginia Woolf - Reprodução

No campo dos livros a safra é vigorosa. A começar
pelo seminal "Ao Farol" de Virginia Woolf, pu-
blicado em maio de 2027 e considerado um marco do
modernismo. Para os fãs de mistério, Sherlock Hol-
mestambém vai chegando aodomínio público. O liv-
ro "Case-book of Sherlock Holmes", compilado de
estórias publicadas por Arthur Conan-Doyle entre
1921 e 1927 também é de todos nós. Hemingway
também nos presenteia com seus contos reunidos no
livro "Homens Sem Mulheres". Tem também "O Lo-
bo da Estepe" de Herman Hesse, "O Tempo Reen-

contrado" de Proust, Faulkner e muito mais.

Se a seleção de livros é de tirar o fôlego, no cinema há
pesos-pesados. Nada menos do que o filme "Me-
tropolis" de Fritz Lang entrou no domínio público. O
filme- espetacular até hoje- éo precursorde toda uma
linha cinematográfica que passa por Blade Runner e
os filmes de ficção científica de Dennis Villeneuve.
Tem também o filme por muito tempo considerado
perdido deJohn Ford, chamado"Upstream".Umacó-
pia dele foi encontrada em nitrato de celulose na No-
va Zelândia em 2009.

Ascende ao domínio público também o primeiro lon-
ga-metragem falado da história, o filme "O Cantor de
Jazz", de valor histórico inestimável e que encerrou o
romantismo efêmero dos filmes mudos. Por cu-
riosidade, a primeira frase falada do cinema foi: "es-
pere um minuto, um minuto, você ainda não ouviu
nada." Na época, capaz de causar assombro na au-
diência (e até hoje impressionante).

E tem mais. Na música muita coisa boa. A começar
pelas canções "Funny Face" e "ŽS Wonderful" de Ira
andGeorgeGerswhin. Esta última continuacomo tri-
lha sonora para os apaixonados efoi recriada em uma
versão matadora de João Gilberto que abre o álbum
Amoroso de1977. Tem também "Back WaterBlues"
deBessieSmith. Eainfluente "The BestThings inLi-
fe Are Free" de George Gard De Sylva.

O domínio público é um convite para todos: para o
público redescobrir essas obras, agora facilmente
acessíveis na internet. Para os arquivos e bi-
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Continuação: 
 Domínio público de 2023 é espetacular

 

bliotecas, que podem colaborativamente pre-
servá-las. Inclusive evitando seu desaparecimento,
como quase aconteceu com o filme de John Ford. E
também para produtores e criadores. Da mesma for-
ma como João Gilberto recriou Gershwin, outros ar-
tistas podem fazer o mesmo com esse manancial
inesgotável quando a obra finalmente chega ao do-
mínio de todos nós.

READER

Já era Achar que "fact checking" (verificação de fa-
tos) é desnecessária

Já é Fact checking de imagens para descobrir se fo-
ram feitas por inteligência artificial

Já vem Fact checking de vídeos para descobrir se fo-
ram feitos por inteligência artificial
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 Sob novo comando, Inep é intimado a se manifestar
em processo que move contra servidor

 
O juiz Charles Renaud, daJustiça Federal no Distrito
Federal, intimou o Inep (Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) a se
manifestar na ação que move contra um servidor do
órgão. Sob o governo de Jair Bolsonaro (PL), Ale-
xandre Santos foi processado por supostamente ter
desrespeitado as regras de direitos autorais sobre um
estudo que havia produzido e que teve a publicação
barrada pelo instituto.

BRASILIA , DF , 12.03.2021 , BRASIL , Danilo Du-
pas Ribeiro Presidente do Inep. Credito Divulgacao
Inep

A expectativa é de que o próprio Inep mude de po-
sicionamento e inocente o funcionário. Um PAD
(Processo Administrativo Disciplinar) concluído em
dezembro julgou improcedente a acusação e ar-
quivou a denúncia.

A ação contra seu próprio funcionário, de junho do
ano passado, argumenta que ele teria violado

direitos autorais ao divulgar o material sem au-
torização do Inep- trata-sedetexto, nãopublicadope-
lo instituto, com evidências positivas de um
programa educacional do governo do PT.

Documentos obtidos pela Folha mostram que o ser-
vidor havia solicitado a retirada do texto da pro-
gramação de publicação em maio de 2021, após a
movimentação do Inep para barrar o conteúdo. Na
época, o órgãoera comandandopor Danilo Dupas Ri-
beiro.

O ministro da Educação, Camilo Santana, já anun-
ciou quem será o novo presidente: Manuel Palácios,
professor da UFJF (Universidade Federal de Juiz de
Fora), em Minas Gerais, como adiantado pela Folha.
O Inep, responsável pelo Enem eoutrasavaliações da
educação, passou por uma grave crise no governo
Bolsonaro, com denúncias de assédio a servidores e
tentativas de interferência ideológica no conteúdo do
Enem.
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Entrevista: Rafael Atab, especialista em Propriedade
Intelectual 

A legislação brasileira de Propriedade Intelectual,
concebida nos anos 1990, precisa ser atualizada para
contemplar os avanços tecnológicos e culturais das
últimas décadas. Existe no país um arcabouço mí-
nimo para garantiro desenvolvimento, masainda são
necessários ajustes.

Essa éavisãodeRafaelAtab,sóciodo escritórioDan-
nemann Siemsen, referência em Propriedade In-
telectual no Brasil. Atuante na área há mais de 20
anos, o advogado também tem forte presença em as-
sociações do ramo e leciona na pós-graduação da
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro
(PUC-RJ).

Segundo ele, a queda no número de pedidos de
registro depatente nos últimos anos está relacionada
auma descrença no sistema. Os inventores deixamde
buscar proteção diante da insegurança jurídica cau-
sada pelo sentimento de demora nas análises do Ins-
tituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI).

Embora trace esse panorama sobre patentes ? que
consistem na proteção de invenções ?, Atab trabalha
na banca principalmente com marcas (elementos que
identificam um produto, serviço ou negócio) e
direitos autorais (prerrogativas dos criadores de
obras intelectuais) nas áreas judicial, administrativa
e consultiva.

O advogado ressalta que, no caso da proteção das
marcas, o INPI vem tomando medidas para diminuir
sua demora e as análises já estão em patamares sau-
dáveis. O desafio é obter os mesmos resultados com
relação às patentes, para recuperar a crença na efe-
tividade do sistema.

Em entrevista à revista eletrônicaConsultor Jurídico,
Atab falou sobre os limites territoriais da proteção de
marcas e patentes, as funções de um agente de
Propriedade Intelectual e os prejuízos causados pe-

la pirataria no país.

Leia a seguir a entrevista:

ConJur ? A validade das regras de Propriedade In-
telectual varia conforme o país?

Rafael Atab ? De um lado, a proteção da
Propriedade Intelectual é territorial. Quando se ob-
tém umdireitosobre uma marcaou uma patente, o di-
reito é válido naquele território específico. É o
Estado quem garante a proteção. Está sendo im-
plementadanaUniãoEuropeiaapatente unitária, que
terá validade regional, nos países que aderiram à sua
convenção.

Mas o mercado é global, com uma circulação de bens
e serviços muito grande. Um dos grandes desafios
das empresas transnacionais ? sejam elas pequenas,
médias ou grandes ? é buscar proteção em diversos
territórios, ou pelo menos nos territórios-chave, onde
sua patente pode ser mais bem explorada.

Existe o método tradicional, baseado na Convenção
de Paris de 1883, pelo qual se deposita a marca ou o
pedido de patente em outro país dentro de um prazo
específico e a data de depósito nesse país retroage à
data de depósito no Brasil.

Em 2019, o Brasil aderiu ao Protocolo de Madri (de
1989), que possibilita, a partir de um registro ou pe-
dido depositado no país, uma solicitação única, via
Organização Mundial da Propriedade Intelectual
(OMPI), daextensão do direitopara outros territórios
signatários. O método difere do tradicional, pelo
qual épreciso depositar separadamenteem cada país.
Em ambos os casos, cada país faz sua análise in-
dividual.

ConJur ? O que faz um agente de Propriedade In-
telectual?
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Rafael Atab ? Ele atua perante o escritório de
Propriedade Intelectual do país ? no caso do Brasil,
o INPI ? e orienta seu cliente em relação à obtenção
da proteção relacionada ao direito de Propriedade
Intelectual.

O agente conversa com o cliente, avalia o plano de
negócios, identifica as classes econômicas nas quais
a patente pode se enquadrar, elabora estratégias de
proteção, redige o pedido de patente, acompanha o
processo, pondera a melhor forma de in-
ternacionalizar a proteção etc.

É um profissional em princípio multidisciplinar, que
pode ter diversas formações. Os profissionais nor-
malmente têm uma formação relacionada a En-
genharia, Farmácia ou Química, mas também
formação jurídica.

ConJur ? O Brasil tem registrado queda significativa
no número de patentes nos últimos anos, ao contrário
da tendência mundial de crescimento. Em 2013, fo-
ram feitos 34 mil pedidos de registro no INPI; em
2021, foram 26,9 mil. Qual a explicação para essa
conjuntura?

RafaelAtab?Umapossibilidadeéadiminuiçãodo in-
vestimento interno ? em inovação ? e externo ? no au-
mento de produção e na internalização de empresas
estrangeiras.

Também há uma descrença no próprio sistema. Ain-
da existe o sentimento de que o INPI demora muito e
de que a patente obtida não gera efeitos práticos no
Judiciário. A insegurança jurídica desencoraja os in-
ventores a usar o sistema.

É necessário evitar esse ciclo vicioso e lutar para se
obter uma melhor satisfação e compreensão do sis-
tema e suas melhoras. Hoje em dia, diversos estados
contam com tribunais, turmas e juízos es-
pecializados, que até são bastante céleres.

Por outro lado, há um incremento muito grande dos

depósitos de marcas, que, em 2022, chegaram a 400
mil pedidos de registros ? um dado que, mesmo em
âmbito internacional, é extremamente positivo.

Mais de 85% dos depositantes de marcas são na-
cionais. Nota-se que havia uma demanda reprimida
no país, que se deu conta da importância de ter sua
marca registrada.Espera-se que, em umsegundo mo-
mento, surja também essa consciência no casodas pa-
tentes.

Entre meados dos anos 2000 eo iníciodos anos 2010,
o prazo de análise de marcas chegava a quatro ou cin-
co anos. Hoje, está em 12 meses. É um prazo sau-
dável, dentro do que se espera em âmbito
internacional. Transpondo-se isso, eventualmente,
para a área de patentes, deve haver um impacto fa-
vorável euma maior crença naefetividadedo sistema
eno benefício dese obter uma proteçãopatentáriapa-
ra suas inovações.

ConJur ? O Tribunal de Contas da União já calculou
que a demora para análise e concessão das patentes (o
chamado backlog) causou ao país um prejuízo su-
perior a R$ 1 bilhão entre 2011 e 2021. A estimativa é
de que o governo gaste mais R$ 3,8 bilhões até 2029
caso o problema não seja resolvido. No ano passado,
o Supremo Tribunal Federal derrubou a extensão au-
tomáticado prazo depatentesem casos dedemora ex-
cessiva no trâmite de aprovação. Qual foi a
importância dessa decisão e qual o seu impacto sobre
o problema da morosidade do INPI?

Rafael Atab ? O Supremo reconheceu que a ce-
leridade do INPI é fundamental e que era necessário
o incremento da eficiência por meio de recursos hu-
manos e monetários. Quanto mais rápido for o INPI,
haverá menos discussões relacionadas à necessidade
de se recompor por culpa da administração pública.

Tudoisso cai noconceito desegurança jurídica. A de-
mora prejudica todos os envolvidos: não só o titular,
que não pode exercer o direito em sua plenitude, mas
também os concorrentes, que eventualmente po-



abpi.empauta.com Brasília, 15 de janeiro de 2023
Consultor Jurídico | BR

Marco regulatório | INPI

abpi.empauta.com pg.9

Continuação: Entrevista: Rafael Atab, especialista em Propriedade Intelectual 

deriam utilizar a invenção uma vez que ela caísse em
domínio público.

Os esforços que o INPI vem fazendo para endereçar
o backlog são um incentivo ao próprio uso do sis-
tema. A autarquia vem buscando soluções para tor-
ná-lo mais ágil, não só com o aprimoramento do
examelocal,mastambém por meiodeuma maior par-
ceria com outros escritórios de Propriedade
Intelectual no exterior. E tudo isso em um ambiente
bastanteadverso,decortes constantes no orçamento.

ConJur ? A judicialização é uma solução para agi-
lizar esses entraves administrativos? É uma al-
ternativa comumente usada pelos depositantes e
titulares de patentes?

RafaelAtab?O Poder Judiciáriodeve ser o últimore-
curso a se buscar ? somente quando houver uma de-
sarmonia no resto do sistema e o caso precisar de um
caminho diferente, que a administração pública não
esteja oferecendo com eficácia.

Há uma série de potencialidades de aceleração no
exame de patentes. As patentes verdes, por exemplo,
entram em uma fila preferencial. Existem também os
acordos bilaterais de patent prosecution highway (P-
PH),em quese promove uma via expressapara o pro-
cessamento de pedidos de patente originados de um
escritórioespecífico deoutropaís?umpedido já exa-
minado na França pode ter um curso mais rápido no
Brasil, por exemplo. Outra hipótese muito usada é a
aceleração do exame quando há infração efetiva ou
potencial dapatente ?uma parte notifica aoutra e,pa-
ra ingressar com a ação, a patente precisa estar de-
cidida.

ConJur ? O arcabouço legislativo da Propriedade In-
telectual no Brasil data da década de 1990. Desde en-
tão, a economia mundial passou por grandes
transformações, avanços científicos e digitalização.
A legislação precisa de atualizações para acom-
panhar e regular essas novas relações?

Rafael Atab ? Sim. Estão muito em discussão, por
exemplo,as invenções eobras feitas apartir do uso de
inteligência artificial; aresponsabilidade dos market-
places por infração à Propriedade Intelectual; a in-
tegração entre as legislações de Propriedade
Intelectual, do consumidor e de proteção de dados; o
aproveitamento de produtos naturais e o com-
partilhamento de benefícios historicamente usados
por povos tradicionais; reivindicações de invenções
com partes feitas em territórios diferentes; marcas
sonoras; samples de músicas etc.

A vida digital passou a impor uma série de desafios
aos titulares e à sociedade. Não estamos tão pre-
parados para tudo isso. Quando nossa legislação foi
feita, a internet comercial ainda engatinhava. Ela não
previu esses desenvolvimentos tecnológicos e da
nossa cultura.

Por outro lado, a nossa lei prevê hoje uma estrutura
mínima para um desenvolvimento maior da
Propriedade Intelectual, embora os ajustes sejam
sempre necessários.

ConJur ? As empresas têm entrado cada vez mais no
metaverso. As marcas, principalmente de roupas, já
lançam seus produtos na forma de NFTs, skins e ou-
tros itens virtuais em jogos e mundos cibernéticos.
Como é possível proteger a Propriedade Intelectual
em ambientes virtuais? Os conceitos e a legislação
voltados a esse ramo do Direito se aplicam ao me-
taverso?

Rafael Atab ? A lei sempre se aplica de alguma for-
ma, adaptando-se. O Direito sempre acha um ca-
minho, pois espelha necessariamente o mundo dos
fatos. Na minha opinião, é possível transpor as regras
de marca para o mundo virtual com as ferramentas de
hoje.

O segundo passo é identificar qual a legislação de re-
gência a ser seguida quando as empresas têm sede em
outros países e oferecem o metaverso para o Brasil.
Isso ainda está em construção.
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ConJur ? Recentemente, uma artista brasileira acu-
sou a série 1899, da Netflix, de plagiar uma obra em
quadrinhos de sua autoria. Ela listou diversas se-
melhanças entre as ilustrações e cenas do seriado. Si-
tuações como essa, em que as obras possuem
formatos diferentes, podem configurar plágio? É
possível garantir os direitos autorais nesses casos?

Rafael Atab ? Conforme nossa legislação, não se po-
de transformar ou adaptar uma obra preexistente sem
autorização do autor. Se, em uma hipótese abstrata, a
série fosse uma adaptação de uma história em qua-
drinhos e não houvesse autorização do autor, poderia
haver um plágio. Em tese, se há a transposição de um
tipo de obra para outro, pode haver, sim, a infração.

Mas, no direito autoral, pode haver, em tese, duas
criações muito parecidas, porque provavelmente ti-
veram acesso às mesmas inspirações e a toda a cria-
ção artística que precedeu a ambas. Não é o que
normalmente acontece, mas é possível identificar e
comprovar as inspirações da obra e até experiências
pessoais do autor.

Diferentemente do direito de patentes e marcas, o
direito autoral depende da originalidade. Tanto é que
existem filmes com nomes e histórias parecidos. A
história da princesa que conhece o príncipe e no final
todos ficam felizes não é nova, porque vem da hu-
manidade, das contações.

ConJur ? O Brasil perdeu, em 2020, cerca de R$ 287
bilhões para a pirataria, segundo um levantamento
do Fórum Nacional Contra a Pirataria e Ilegalidade
(FNCP). O valor representa a soma das perdas re-
gistradas por 15 setores industriais com a estimativa
dos impostos que deixaram de ser arrecadados. Exis-
te algumaforma demelhorar esse cenáriodapirataria
ou ao menos driblar os prejuízos?

Rafael Atab ? Os titulares de direito de marca têm tra-
balhos bastante significativos no combate à pirataria,
que congregam algumas frentes. Há a frente policial,
mas também há a possibilidade, prevista em acordos
internacionais, de parar produtos piratas nas próprias
alfândegas. Há, além de tudo, o trabalho de in-
teligência estratégica, que é fundamental para tentar
detectar a origem da pirataria. Tudo isso representa o
enfrentamento jurídico e prático.

Por outro lado, é preciso também um enfrentamento
cultural. É preciso saber que os produtos piratas po-
dem causar danos. A pirataria na área farmacêutica
podeafetarasaúde.Brinquedosnãohomologados pe-
lo Instituto NacionaldeMetrologia,QualidadeeTec-
nologia (Inmetro) podem ser prejudiciais para
crianças. Ao baixar um filme ou uma música, pre-
judica-se a sociedade como um todo, pois, além de ir
contra o Direito, deixa-se de incentivar a criação, os
artistas, os empregos que estão por trás e o re-
colhimento de tributos.

A pirataria éuma ponta deumproblemamuito maior:
o crimeorganizado.Ela alimentaacorrupção. Não há
como garantir que o produto pirata não usou trabalho
infantil ou escravo, ou que não impactou o meio am-
biente.

Hoje existe uma gama de instrumentos para se ter
acessoaumproduto,até por valores muito mais aces-
síveis ? como os streamings. A criação de al-
ternativas também é uma forma de combate à
pirataria. Há uma questão cultural muito grande so-
bre ter acesso "de graça", mas nada é de graça, a
pirataria sempre prejudica alguém.
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